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Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de janeiro 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2010.

DECRETO Nº 55.510, 
DE 1º DE MARÇO DE 2010

Homologa, por 90 (noventa) dias, o 
Decreto do Prefeito Municipal de Santa 
Bárbara d’Oeste, que declarou Situação de 
Emergência em áreas do Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa) 

dias, o Decreto municipal nº 4.076, de 26 de janeiro de 
2010, que declarou Situação de Emergência em áreas 
do Município de Santa Bárbara d’Oeste, nos termos do 
artigo 17 § 1º do Decreto federal nº 5.376, de 17 de 
fevereiro de 2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho de 
1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribuições, 
ficam autorizados a prestar apoio suplementar à popu-
lação das áreas afetadas daquele município, mediante 
prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 18 de janeiro 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2010.

DECRETO Nº 55.511, 
DE 1º DE MARÇO DE 2010

Homologa, por 90 (noventa) dias, o Decreto do 
Prefeito Municipal de Mariápolis, que declarou 
Situação de Emergência no Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 90 (noventa) dias, 

o Decreto municipal nº 53, de 30 de dezembro de 2009, 
que declarou Situação de Emergência no Município de 
Mariápolis, nos termos do artigo 17 § 1º do Decreto 
federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, e na Reso-
lução nº 3, de 2 de julho de 1999, do Conselho Nacional 
de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribuições, 
ficam autorizados a prestar apoio suplementar à popu-
lação daquele município, mediante prévia articulação 
com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de dezem-
bro de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2010.

DECRETO Nº 55.512, 
DE 1º DE MARÇO DE 2010

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
mediante concessão de direito real de 
uso, sem quaisquer ônus ou encargos, 
do Município de Campinas, o imóvel que 
especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 

receber, mediante concessão de direito real de uso, sem 
quaisquer ônus ou encargos, do Município de Campi-
nas, um imóvel consistente em terreno sem benfeito-
rias, com área de 2.974,55m2 (dois mil, novecentos e 
setenta e quatro metros quadrados e cinqüenta e cinco 
decímetros quadrados), localizado no loteamento deno-
minado “Jardim Ouro Preto”, naquele município, iden-
tificado como Área Institucional-Equipamento Público 
Comunitário nº 4, objeto da Lei municipal nº 13.236 de 
7 de janeiro de 2008, conforme descrito e caracterizado 
nos autos do processo SE-81/2010.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo destinar-se-á à instalação de unidade esco-
lar, da Secretaria da Educação.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2010
JOSÉ SERRA
Paulo Renato Costa Souza
Secretário da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2010.

DECRETO Nº 55.513, 
DE 1º DE MARÇO DE 2010

Regulamenta, no âmbito do Poder Execu–
tivo, o artigo 169 da Lei nº 10.261, de 28 
de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcio–
nários Públicos Civis do Estado de São Paulo

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Poderá ser concedido prêmio em dinhei-

ro, a que se refere o artigo 169 da Lei nº 10.261, de 28 
de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis do Estado de São Paulo, aos servidores das 
Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado 
e das Autarquias, e aos militares, autores dos melhores 
trabalhos classificados em concursos de monografia de 
interesse para o serviço público, nas bases e condições 
estabelecidas neste decreto.

§ 1º - Para os fins deste decreto os trabalhos a que 
se refere este artigo poderão ser realizados individual-
mente ou em equipe.

§ 2º - Caberá ao respectivo regulamento de concur-
so de monografia definir os órgãos ou entidades cujos 
servidores poderão concorrer ao prêmio.

§ 3º - Serão considerados como melhores trabalhos 
aqueles classificados até a 3ª (terceira) colocação, por 
categoria, quando for o caso, nos termos do regulamen-
to do respectivo concurso.

Artigo 2º - Serão considerados como de interesse 
para o serviço público, para os fins deste decreto, os 
trabalhos que visem:

I - aumentar a eficiência, eficácia e efetividade da 
gestão pública;

II - contribuir para a inovação e modernização da 
administração pública.

Artigo 3º - Para fins deste decreto, compreende-se 
por monografia toda e qualquer obra, individual ou em 
co-autoria, sistematizada e completa sobre tema espe-
cífico, na seguinte conformidade:

I - introdução: apresentação sucinta do objeto a ser 
tratado com a respectiva contextualização e/ou proble-
matização;

II - desenvolvimento: exposição fundamentada, 
clara e pormenorizada do objeto;

III - conclusão: síntese das reflexões e informações 
relativas ao objeto do trabalho.

Artigo 4º - O prêmio a que se refere este decreto:
I - tem caráter eventual, desvinculado da remunera-

ção do servidor ou militar;
II - não integra nem se incorpora à remuneração do 

servidor ou militar para nenhum efeito;
III - não será considerado para cálculo de qualquer 

vantagem pecuniária ou benefício;
IV - não sofrerá a incidência dos descontos previ-

denciários e de assistência médica;
V - será concedido apenas ao servidor inscrito no 

concurso de monografia de que trata este decreto;
VI - poderá ser concedido ao servidor com exercício 

em local diverso do órgão ou entidade de origem;
VII - será pago mediante rateio simples entre os 

integrantes de equipe de servidores, quando for o caso;
VIII - não será considerado para fins de determina-

ção do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 
da Constituição Estadual.

Artigo 5º - Os trabalhos de servidores ou militares 
abrangidos por este decreto que forem classificados em 
concursos promovidos por outras esferas de governo e 
respectivos poderes, e entes privados, no âmbito nacio-
nal e internacional, enquadrados como de interesse 
para o serviço público, conforme deliberação da Comis-
são intersecretarial instituída nos termos do artigo 9º 
deste decreto, farão jus ao prêmio.

Artigo 6º - O prêmio de que trata este decreto 
somente poderá ser atribuído, pelo mesmo trabalho, no 
âmbito da administração direta e autárquica do Estado, 
por uma única vez.

Parágrafo único - Fica facultada a apresentação do 
trabalho a que se refere o “caput” deste artigo, ainda 
que realizado por servidor ou equipe diversa, em certa-
me promovido:

1. por outro órgão da administração direta ou 
autárquica do Estado, observado o disposto no “caput” 
deste artigo;

2. por órgão ou entidade de qualquer das esferas 
dos Poderes municipais, estaduais ou federal, ou por 
organização privada.

Artigo 7º - O valor máximo do prêmio em dinheiro a 
ser concedido nos termos deste decreto corresponderá 
a 1.500 (um mil e quinhentas) Unidades Fiscais do Esta-
do de São Paulo - UFESPs, por trabalho no ano.

Parágrafo único - Sobre o valor fixado no “caput” 
deste artigo incidirão os descontos legais pertinentes à 
época da entrega do prêmio, observado o disposto no 
artigo 4º deste decreto.

Artigo 8º - Alternativa ou complementarmente ao 
pagamento em dinheiro estipulado no artigo 7º deste 
decreto, poderá ser concedido o custeio de bolsa de 
estudos em tema de interesse e relevância para a 
administração pública, ao servidor ou militar, ou equipe 
responsável pela elaboração da monografia classificada 
nos termos deste decreto, sem limite de valor.

Artigo 9º - Fica instituída Comissão a ser integrada 
pelos titulares da Casa Civil, das Secretarias de Gestão 
Pública, da Fazenda e de Economia e Planejamento, 
com o fim de deliberar sobre:

I - os concursos cuja participação seja de interesse 
do serviço público;

II - aprovação da concessão do prêmio em dinheiro.
Parágrafo único - Na Comissão de que trata este 

artigo os Secretários de Estado serão substituídos, nas 
suas ausências, pelos respectivos Secretários Adjuntos.

Artigo 10 - Caberá ao titular da Pasta interessada 
ou dirigente de Autarquia, via tutelar, encaminhar, para 
aprovação da Comissão instituída nos termos do artigo 
9º deste decreto:

I - a relação de concursos cuja participação seja de 
interesse da Pasta ou da Autarquia;

II - a proposta do valor do prêmio em dinheiro de 
que trata este decreto.

Artigo 11 - Será obrigatória a divulgação dos traba-
lhos classificados nos termos deste decreto, nos sítios 
eletrônicos do Governo do Estado, das instituições 
responsáveis por concursos no âmbito do governo 
estadual, e da Secretaria, Procuradoria Geral do Estado 
ou Autarquia, a qual pertencer o servidor ou militar 
premiado, e conterá, no mínimo:

I - nome do servidor ou militar beneficiado;
II - cargo do servidor ou posto ou graduação do 

militar beneficiado;
III - órgão e unidade de exercício;
IV - síntese do trabalho;

V - impacto do trabalho para a administração direta 
ou indireta do Estado.

Artigo 12 - O pagamento do prêmio em dinheiro de 
que trata este decreto somente poderá ser concedido 
para trabalhos cuja classificação se dê após a vigência 
deste decreto.

Artigo 13 - As despesas decorrentes da aplicação 
deste decreto correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento vigente da Secretaria, Pro-
curadoria Geral do Estado ou Autarquia, a qual perten-
cer o servidor ou militar premiado.

Artigo 14 - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2010
JOSÉ SERRA
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho
Secretário de Desenvolvimento
João Sayad
Secretário da Cultura
Paulo Renato Costa Souza
Secretário da Educação
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Lair Alberto Soares Krähenbühl
Secretário da Habitação
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Rita de Cássia Trinca Passos
Secretária Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
José Luiz Portella Pereira
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Guilherme Afif Domingos
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Claury Santos Alves da Silva
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo
Bruno Caetano Raimundo
Secretário de Comunicação
Marcos Antonio de Albuquerque
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Relações Institucionais
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Carlos Alberto Vogt
Secretário de Ensino Superior
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2010.

DECRETO Nº 55.514, 
DE 1º DE MARÇO DE 2010

Revoga o Decreto nº 40.679, de 23 de 
fevereiro de 1996, que autorizou a Fazenda 
do Estado a receber, mediante doação, do 
Município de Paraguaçu Paulista, o imóvel 
que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e a vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o Decreto nº 40.679, de 

23 de fevereiro de 1996, que autorizou a Fazenda do 
Estado a receber, mediante doação, do Município de 
Paraguaçu Paulista, um imóvel consistente em terreno 
sem benfeitorias, localizado no Jardim Alvorada, naque-
le município, com área de 5.048,40m2 (cinco mil e qua-
renta e oito metros quadrados e quarenta decímetros 
quadrados), necessário à construção de unidade escolar.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de março de 2010.

Atos do Governador
DESPACHOS DO GOVERNADOR, 
DE 1º-3-2010
No processo SES-67-09 (SGP-121.223-09), sobre 

autorização para o provimento de 29 cargos vagos 
de Docentes, mediante abertura de concurso público: 
“Diante dos elementos de instrução do processo, da 
exposição de motivos do Secretário de Ensino Superior 
e tendo presente as manifestações das Secretarias de 
Economia e Planejamento e da Fazenda, autorizo, em 
caráter excepcional, a Faculdade de Medicina de São 
José do Rio Preto - Famerp a adotar as providências 
necessárias visando ao provimento de 29 cargos vagos 
de Docentes, relacionados às fls. 11/12, mediante aber-
tura de concurso público que fica autorizada a realizar, 
observadas as disponibilidades orçamentárias e obe-
decidos os demais preceitos legais e regulamentares 
atinentes à espécie.”

No processo SAA-56.710-09 (CC-15.483-10), sobre 
convênio: “Diante dos elementos de instrução do pro-
cesso, tendo presente a exposição de motivos oferecida 
pelo Secretário de Agricultura e Abastecimento, bem 
como do parecer 26-10, da Consultoria Jurídica da 
Pasta, autorizo a celebração de convênio entre o Estado 
de São Paulo, por meio da referida Secretaria, e o Muni-
cípio de Jaboticabal, tendo por objeto a prestação de 
serviços de Defesa Agropecuária à população daquela 
municipalidade e região, mediante a manutenção do 
Escritório Regional de Defesa Agropecuária, obedecidas 
as normas legais e regulamentares atinentes à espécie 
e as recomendações constantes do aludido parecer.”

Casa Civil
FUNDO DE SOLIDARIEDADE 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
CULTURAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Extratos de Termos de Convênio
Processo nº 119062/2009 - Parecer Jurídico nº 

1103/2009 - Partícipes: O Estado de São Paulo, por 
intermédio do Fundo de Solidariedade e Desenvolvi-
mento Social e Cultural do Estado de São Paulo e o 
Município de Itajobi, através do seu Fundo Social de 
Solidariedade. - Objeto: Transferência de recursos finan-
ceiros, a título de auxílio, para a aquisição de material 
permanente destinado ao desenvolvimento do Projeto 
de Geração de Renda “Empreendedor do Futuro”. - 
Valor do Convênio: R$ 41.747,99, sendo R$ 15.000,00 
pelo FUSSESP e o restante pelo Município. - Prazo de 
Vigência: 210 dias, contados da data da assinatura - 
Data da Assinatura: 26 de fevereiro de 2010

Processo nº 50339/2009 - Parecer da AJG 
nº 1089/2009 - Partícipes: Fundo de Solidariedade 
e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de 
São Paulo e o Município de Gastão Vidigal, por inter-
médio do seu Fundo Social de Solidariedade. - Obje-
to: Transferência de recursos financeiros, a título de 
auxílio,para a Aquisição de material para implantação 
da “Praça de Exercícios do Idoso”. - Valor do Convênio: 
R$ 28.282,55, sendo R$ 12.000,00 pelo FUSSESP e o 
restante pelo Município. - Prazo de Vigência: 180 dias, a 
partir da data da assinatura - Data da Assinatura: 1º de 
março de 2010

Economia e 
Planejamento
GABINETE DO SECRETÁRIO

Despacho do Secretário, de 25-2-2010
Processo: SEP 4059/2009
Interessado: CONSELHO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO
Assunto: Contratação da CPOS – Companhia Paulista de 

Obras e Serviços para prestação de serviços de avaliação de 
imóveis e assessoramento à venda, visando à alienação onerosa 
de próprios pertencentes a Fazenda do Estado..

RATIFICO, nos termos do Artigo 26, da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas atualizações proferida pelo Senhor Chefe de 
Gabinete, visando a contratação da Companhia Paulista de 
Obras e Serviços para prestação de serviços de avaliação de 
imóveis e assessoramento à venda, visando a alienação one-
rosa de próprios pertencentes a Fazenda do Estado no valor de 
4.381.425,00 ( quatro milhões, trezentos e oitenta e um mil, 
quatrocentos e vinte e cinco reais).

comunicado

Aos Assinantes do Diário Oficial

A Imprensa Oficial do Estado de São Paulo informa a todos os assinan-
tes que o prazo para reclamação do não recebimento do exemplar do
Diário Oficial, em domicílio, é de no máximo 48 horas após a data da
edição do jornal.

Após esse período, o exemplar será enviado conforme disponibilidade
em nosso estoque.
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